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5 valores por cada ação de 18 a 0 horas e 10 valores por cada ação 
superior a 40 horas.

(EP) Experiência Profissional — Com incidência sobre a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas, pondera o desempenho efetivo de funções na área da ati-
vidade para que o concurso é aberto: Sem experiência relevante para o 
exercício das funções — 10 valores; com experiência relevante — 10 
valores acrescidos de: Até 1 ano — 2 valores; De 1 a 2 anos — 4 va-
lores; De 2 a 3 anos — 6 valores; De 3 a 5 anos — 8 valores; Mais de 
5 anos — 10 valores.

(AD) Avaliação de Desempenho — Em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar. Para a valoração da avaliação do desempenho, será 
considerada a média aritmética da avaliação relativa aos três últimos 
anos, de acordo com os seguintes critérios:

Excelente/Relevante — 20 valores; Muito Bom — 16 valores; Ade-
quado — 13 valores; Bom — 12 valores; Necessita de Desenvolvimento/
Inadequado — 8 valores; Insuficiente — 6 valores.

Caso se verifique a não existência de avaliação, será considerado 
como Desempenho Adequado — 12 valores.

Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa avaliar numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências, considerados essenciais 
para o exercício da função. O método permitirá uma análise estruturada 
da experiência, qualificação e motivação profissionais, através de des-
crições comportamentais ocorridas em situações reais e vivenciadas 
pelo candidato. Será avaliado de acordo com os seguintes critérios: 
Elevado — 20 valores; Bom — 16 valores; Suficiente — 12 valores; 
Reduzido — 8 valores e Insuficiente — 4 valores.

OF = (AC x 0,60) + (EAC x 0,40)

19 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores.

20 — Cada um dos métodos de seleção bem como cada uma das fases 
que comportem é eliminatório pela ordem constante na publicação, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou a fase seguintes.

21 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência 
a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, na sua atual redação.

22 — Composição do Júri:
Presidente: Joaquim Duarte, Tesoureiro da União de Freguesias
1.º Vogal Efetivo: Jesuína Maria Alcobia Ferreira, Assistente Ope-

racional;
2.º Vogal Efetivo: Rosa Maria Gaspar Ferreira Cotrim Lagriminha, 

Vogal União de Freguesias
1.º Vogal Suplente: Vítor Manuel da Silva Simões, Assistente Ope-

racional;
2.º Vogal Efetivo: João Joaquim Anacleto da Costa Teles, Vogal União 

de Freguesias
Substituto Legal do Presidente nas suas faltas e impedimentos — Faus-

tino José da Silva, Secretário da União de Freguesias.

23 — A exclusão e notificação serão efetuadas por uma das formas 
prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

23.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público, nas instalações da sede da União de Freguesias, 
sita no endereço referido no ponto 13.1 e disponibilizada na sua página 
eletrónica.

24 — No procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou de dois, o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

11 de julho de 2016. — O Presidente da União de Freguesias de 
Coruche, Fajarda e Erra, Jacinto Amaro de Oliveira Barbosa.
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GLÓRIA DO RIBATEJO 
E GRANHO

Aviso n.º 9366/2016

Procedimentos concursais para recrutamento excecional de regime 
geral na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado para contratação de assistentes operacio-
nais.
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, torna  -se público que, na sequência de aprovação por deliberação 
da Assembleia de Freguesia, em sessão ordinária de 29 de junho de 
2016, mediante proposta da Junta de Freguesia, aprovada em reunião 
realizada em 16 de junho de 2016, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, para preenchimento dos seguintes postos de 
trabalho previsto e não ocupados do mapa de pessoal:

Ref. a) Procedimento concursal por tempo indeterminado para um 
lugar de assistente operacional — para desempenhar funções inerentes 
ao conteúdo funcional pedreiro;

Ref. b) Procedimento concursal por tempo indeterminado para um 
lugar de assistente operacional — para desempenhar funções inerentes 
ao conteúdo funcional coveiro.

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção — Ge-
ral das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homolo-
gada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 
de julho de 2014 “As autarquias locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação”, uma vez que existe lista de candidatos 
em reserva no serviço e ainda não se encontra publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento 
por parte da ECCRC (Entidade Centralizada para Constituição de Re-
servas de Recrutamento).

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para os postos de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Local de trabalho: área geográfica da União das Freguesias de 
Glória do Ribatejo e Granho.

6 — Caraterização dos postos de trabalho:
Ref. a) — Assistente operacional (pedreiro) — Desempenho das fun-

ções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido 
no n.º 2 do artigo 88.º daquele diploma legal, ao qual corresponde o 
grau 1 de complexidade funcional, na carreira e categoria de assistente 
operacional, tais como aparelhar pedra em grosso; executar alvenaria de 
pedra, tijolo ou blocos de cimento, podendo fazer o respetivo reboco; 
proceder ao assentamento de manilhas, tubos e cantarias; executar muros 
e estruturas simples, com ou sem armaduras, podendo encarregar -se da 
montagem de armaduras simples; executar outros trabalhos similares 
ou complementares dos descritos; e orientar os auxiliares que lhe es-
tejam afetos.

Ref. b) — Assistente operacional (coveiro) — Desempenho das fun-
ções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, referido no 
n.º 2 do artigo 88.º daquele diploma legal, ao qual corresponde o grau 
1 de complexidade funcional, na carreira e categoria de assistente ope-
racional, tais como, abertura de sepultura, com instrumentos e técnicas 
adequadas; limpeza e tratamento de espaços envolventes das sepulturas 
e providenciar a guarda das ossadas.

7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;



23450  Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 27 de julho de 2016 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido:
Ref. a) e Ref. b) — Assistente operacional (pedreiro e coveiro) — Es-

colaridade obrigatória de harmonia com a respetiva idade: 4.ª classe, 
para os nascidos até 31/12/66; ciclo preparatório, 6.ª classe ou 6.º ano de 
escolaridade, para os nascidos após 01/01/67, 9.º ano de escolaridade para 
os nascidos após 01/01/81, ou cursos que lhe seja equiparado, de acordo 
com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e 12.º ano de escolaridade nos termos da Lei n.º 85/2009 de 
27 de agosto, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 
86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

O nível habilitacional exigido em função da idade é passível de ser 
substituído por formação e /ou experiência em funções similares e 
equiparadas no caso da Refª b, em conformidade com o artigo 34.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

8 — O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores/as com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado. Sem pre-
juízo das preferências legalmente estabelecidas, o recrutamento efetuar-
-se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

9 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

10 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, 
os quais em caso de igualdade de classificação têm preferência, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

11 — Os métodos de seleção a utilizar obrigatoriamente são: prova 
de conhecimentos (com caráter eliminatório), avaliação psicológica 
(com caráter eliminatório) e entrevista profissional de seleção (com 
caráter eliminatório).

11.1 — Os métodos de seleção a utilizar no recrutamento de candi-
datos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade caraterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como no 
recrutamento de candidatos em situação de requalificação que, imedia-
tamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou 
atividade, os métodos de seleção são os seguintes: avaliação curricular 
(com caráter eliminatório), entrevista de avaliação de competências 
(com caráter eliminatório), exceto, quando afastados, por escrito, nos 
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e 
entrevista profissional de seleção (com caráter eliminatório).

11.2 — A prova de conhecimentos (com caráter eliminatório) visa ava-
liar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função.

Ref. a) — Assistente operacional (pedreiro)
A prova de conhecimentos será realizada numa única fase, de forma 

escrita, com consulta (unicamente em suporte de papel), terá a duração de 
90 minutos, será constituída por questões de escolha múltipla, valorada 
numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre os temas da legislação e 
documentação a seguir indicadas. Aquando da realização da prova de 
conhecimentos os candidatos poderão consultar a legislação e a docu-
mentação constantes do programa abaixo indicado.

Programa da Prova Escrita de Conhecimentos:
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP);
Ref. b) — Assistente operacional (coveiro)

A prova prática de conhecimentos será realizada numa única fase, de 
forma oral, natureza prática/simulação, de realização individual, com 
a duração total de 30 minutos, e consistirá na simulação da abertura 
de uma sepultura, munido de técnicas, materiais e equipamentos de 
proteção adequados.

Programa da Prova Prática de Conhecimentos:
Tarefas relacionadas com conteúdo funcional de coveiro, conforme 

definido no ponto n.º 6 do presente aviso.
11.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 

natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma: em cada fase 
intermédia do método, através das menções classificativas de Apto e 

Não apto; Na última fase do método, para os candidatos que o tenham 
completado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11.4 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigato-
riamente os seguintes:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Para efeitos da alínea d), o júri do procedimento concursal atribuirá 
a classificação de 10,00 valores aos candidatos que, por razões que 
comprovadamente não lhes sejam imputáveis, não possuam avaliação 
de desempenho relativa ao período a considerar.

11.5 — A entrevista de avaliação de competências visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função, baseando -se a sua aplicação num guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões diretamente relacio-
nadas com o perfil de competências previamente definido, associado a 
uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência 
dos comportamentos em análise.

A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

11.6 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

12 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 
valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção.

12.1 — A valoração final dos métodos de seleção obrigatórios, men-
cionados no n.º 10 do presente aviso, será obtida através da seguinte 
fórmula:

VF = (PC × 45 % + AP × 25 % + EPS × 30 %)

em que:
VF — Valoração Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

12.2 — A valoração final dos métodos de seleção aplicados aos can-
didatos que se encontrem na situação referida no ponto 10.1 do presente 
aviso, será obtida através da seguinte fórmula:

VF = (AC × 45 % + EAC × 25 % + EPS × 30 %)

em que:
VF — Valoração Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

12.3 — Consideram -se excluídos do procedimento concursal os can-
didatos que faltem a qualquer dos métodos de seleção ou que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte;
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13 — Na sequência da aplicação dos métodos de seleção e da orde-
nação final dos candidatos, subsistindo o empate, após a aplicação dos 
critérios de ordenação preferencial previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, serão utilizados os critérios de desempate 
abaixo enunciados, de acordo com a seguinte ordem:

1.º Experiência profissional dos candidatos na área funcional;
2.º Formação profissional dos candidatos na área funcional.

14 — Composição do Júri:
Ref. a) e Ref. b) — Assistente operacional (pedreiro e coveiro)
Presidente do júri — Dr.ª Carla Sofia Gonçalves Martins Borba, Chefe 

da Divisão Municipal Administrativa do Município de Salvaterra de 
Magos

Vogais efetivos — 1.º vogal efetivo: Dr. Agostinho da Costa Go-
mes, Técnico Superior de Recursos Humanos da Câmara Municipal de 
Salvaterra de Magos; 2.º vogal efetivo: Carlos Fatia Teso, Tesoureiro 
do órgão executivo da União das Freguesias de Glória do Ribatejo e 
Granho. O 1.º vogal efetivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

Vogais suplentes — 1.º vogal suplente: Isabel Constâncio Gomes 
Ventura Pereira, Presidente do órgão deliberativo da União das Fre-
guesias de Glória do Ribatejo e Granho; 2.º vogal suplente: Leonel 
Alexandre Pereira da Fonseca, Secretário do órgão executivo da União 
das Freguesias de Glória do Ribatejo e Granho.

15 — Os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os pa-
râmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, desde que as solicitem.

16 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas
16.1 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte 

de papel, mediante preenchimento de formulário tipo de utilização obri-
gatória, disponível nos Serviços administrativos da União das Freguesias 
e no site oficial em www.jf -gloria -granho.pt, entregues pessoalmente 
na União das Freguesias de Glória do Ribatejo e Granho, ou remetidas 
através de correio registado com aviso de receção, para União das 
Freguesias de Glória do Ribatejo e Granho, Avenida Estados Unidos 
da América n.º 9, 2125 — 027 Glória do Ribatejo. Não é admitida a 
apresentação de candidaturas por via eletrónica.

16.2 — Prazo de candidaturas: 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso, no Diário da República, nos termos do artigo 
26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16.3 — O formulário tipo deverá ser acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admissão 
a concurso referidos no ponto 7, do presente aviso. É dispensada a 
apresentação dos documentos indicados no presente ponto, desde que 
os candidatos declarem, no formulário tipo, que reúnem os referidos 
requisitos;

b) Documento comprovativo do requisito habilitacional, exigido 
referido no ponto 7.2, do presente aviso;

c) Declaração da titularidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, (para os trabalhadores vinculados) emitida 
pela entidade empregadora pública à qual o candidato pertence, com 
data reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas, 
onde conste a carreira, categoria e atividades executadas e respetivo 
tempo de serviço, posição remuneratória detida pelo candidato à data 
da apresentação da candidatura; avaliação do desempenho referente ao 
último período de avaliação, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idêntica às do posto de trabalho a 
ocupar, ou, se for o caso, declaração comprovativa de que o candidato 
não foi avaliado nesse período com indicação do respetivo motivo;

d) Curriculum Vitae devidamente detalhado, paginado e assinado;
e) Fotocópia do B.I e cartão de contribuinte ou Cartão de Cidadão;
f) Os candidatos portadores de deficiência (incapacidade permanente 

igual ou superior a 60 %) e abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, devem declarar no requerimento de candidatura, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a 
apresentação imediata de documento comprovativo. Devem mencionar, 
ainda, todos os elementos necessários ao cumprimento da adequação 
dos processos de seleção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades 
de comunicação/expressão.

16.4 — São motivos de exclusão, sem prejuízo de outros legalmente 
previstos, a apresentação da candidatura fora de prazo, a falta de apre-
sentação do formulário tipo ou a sua não assinatura, a falta de entrega 
dos documentos previstos nas alíneas b), c) e e) do ponto 16.3.

17 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

18 — Exclusão e notificação de candidatos — os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3, do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, para a 
realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro).

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, por uma das formas previstas no n.º 3, 
do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público nas instalações da União das Freguesias 
de Glória do Ribatejo e Granho e disponibilizada na sua página eletrónica 
(www.jf -gloria -granho.pt). Os candidatos aprovados em cada método 
de seleção são convocados para a realização do método seguinte através 
de notificação, por uma das formas previstas no n.º 3, do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como às exclusões do procedimento ocorridas na sequência da 
aplicação de cada um dos métodos de seleção é aplicável a audiência 
prévia dos interessados nos termos do Código do Procedimento

Administrativo. A lista unitária de ordenação final, após homologação, 
é afixada em local visível e público das instalações da entidade empre-
gadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

22 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados, 
numa das posições remuneratórias da categoria, será objeto de negocia-
ção com a Entidade Empregadora Pública, de acordo com as regras cons-
tantes do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com 
o artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei Orçamento 
de Estado 2015) conjugado com Decreto -Lei n.º 254 -A/2015, de 31 de 
dezembro, tendo lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal. A posição remuneratória de referência será a correspondente à 
1.ª posição remuneratória da carreira/categoria de assistente operacional 
e ao nível 1 da Tabela Remuneratória Única — 530,00€.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na 2.ª série no Diário da República (www.dre.pt), na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, na página eletrónica da União das 
Freguesias de Glória do Ribatejo e Granho (www.jf -gloria -granho.pt) 
e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

11 de julho de 2016. — O Presidente da União das Freguesias de 
Glória do Ribatejo e Granho, Vítor Gomes Monteiro.
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GONDOMAR (SÃO COSME), 
VALBOM E JOVIM

Aviso n.º 9367/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
um posto de trabalho, na carreira/categoria de Assistente Opera-
cional, em regime de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1, alínea a) do ar-

tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação, e 
no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que 
por deliberação do Órgão Executivo da União das Freguesias, datada 
de 12 de julho de 2016, se encontra aberto, ao abrigo do disposto no 
n.º 1 do artigo 33.º da LTFP e do artigo 32.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30/03, procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhador 
com ou sem vínculo de emprego público, para constituição de relação 


